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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

Parecer CEE/PI nº 210/2016
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Orienta sobre ENADE/2016

I - Relatório
O Magnífico reitor da Universidade Estadual do Piauí, Sr. Nouga Cardoso Batista, vem a este CEE/PI, solicitar que opine sobre procedimentos a serem adotados pela reitoria a respeito da Nota de Esclarecimento nº 01 DAES/INEP – 30/06/2016 e Ofício GAB/INEP nº 002137 – 01/08/2016, que da realização do Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes – ENADE 2016, em razão de greve.

A presidente do INEP, Sra. Maria Inês Fini, através do ofício citado acima, dispensa da inscrição no ENADE 2016, os estudantes que estariam em condições de colar grau ate 31 de agosto de 2016 e que lamentavelmente em face da greve por que passam as IFES, apresentam prejuízo aos alunos dessas instituições. Tal decisão, considera a greve das IFES um fato superveniente à Portaria Normativa MEC nº 05/2016, e deve ser tratada sem prejuízo ao que dispõe o artigo 5º da Lei nº 10.861/2004 que institui o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior.
É apresentada também no bojo processo Ofício PREG nº 060/2016 de 31/08/2016, informando que o movimento grevista dos docentes aconteceu no período de 18/04/2016 a 24/06/2016.

II – Mérito

A colação de grau corresponde a um ato institucional que tem como partes a IES e seus discentes. Ao INEP cabe a responsabilidade pela operacionalização do Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes – ENADE, componente curricular obrigatório, nos termos da Lei n° 10.861/2004.  Portanto, o controle acadêmico do estudante constitui encargo da respectiva IES, restando à mesma identificar a regularidade de seu corpo discente  junto ao ENADE e dar o seguimento  necessário  em  relação  a  colação  de  grau  e  expedição  de  diploma, com  base  na legislação em vigor e entendimento da situação de cada aluno. No que se refere à dispensa de estudantes irregulares em 2016, estabelece a Portaria nº 5, de 9 de março de 2016: Art. 8º, Os dirigentes das IES serão responsáveis pela inscrição dos estudantes em situação  irregular  junto ao ENADE de anos anteriores, no período de 15 a 29 de junho de 2016;  No Art. 11, Os  dirigentes  das  IES  também  serão  responsáveis  por  quaisquer retificações  que  se  façam  necessárias  no  enquadramento  e  nas  inscrições realizadas no ENADE 2016, durante o período de 12 a 31 de agosto de 2016, exclusivamente pelo endereço eletrônico http://enade.inep.gov.br. Destarte, os estudantes irregulares de anos anteriores inscritos nos termos dos art. 8º e art. 11 encontram-se dispensados do Enade 2016. Do exposto, a presidente do INEP conclui, s.m.j., que a lista  de  estudantes  inscritos,  gerada  pelo  sistema  de inscrição do ENADE (opção Estudantes Inscritos no ambiente do coordenador), e o disposto nos art. 8º e art. 11  supracitados constituem  requisitos suficientes para comprovar a  regularidade dos estudantes em tela junto ao ENADE 2016. O relatório de regularidade junto ao ENADE, a ser emitido pelo INEP, até dezembro, ratificará a dispensa já atribuída aos estudantes irregulares nos termos dos artigos supracitados.

III – Conclusão e Voto

A Constituição Federal de 1988 dispõe em seu artigo 5º, caput, sobre o princípio constitucional da igualdade, perante a lei, nos seguintes termos: Artigo 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes. O princípio da igualdade prevê a igualdade de aptidões e de possibilidades virtuais dos cidadãos de gozar de tratamento isonômico pela lei. Por meio desse princípio são vedadas as diferenciações arbitrárias e absurdas, não justificáveis pelos valores da Constituição Federal, e tem por finalidade limitar a atuação do legislador, do intérprete ou autoridade pública e do particular. O princípio da igualdade atua em duas vertentes: perante a lei e na lei. Por igualdade perante a lei compreende-se o dever de aplicar o direito no caso concreto; por sua vez, a igualdade na lei pressupõe que as normas jurídicas não devem conhecer distinções, exceto as constitucionalmente autorizadas.

Portanto, invocando o principio constitucional da igualdade, sou de parecer favorável a aplicação dos mesmos procedimentos adotados pelo INEP às IFES, à Universidade Estadual do Piauí. 

Este é o parecer, salvo melhor juízo.
Gabinete da Presidência do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 06 de setembro de 2016.

Cons. Carlos Alberto Pereira da Silva – Relator

A Presidente do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprova, ad referendum, o parecer do relator.

Consª Maria Pereira da Silva Xavier
Presidente do CEE/PI 
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